
F. Tratamento fora do domicílio – artigos 197 e 198 da Constituição 

Federal de 1988; Lei Orgânica da Saúde nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

disciplinada pela Portaria Federal nº 055, de 24 de fevereiro de 1999 da 

Secretaria de Assistência à Saúde/Ministério da Saúde. 

 

O Tratamento Fora do Domicílio – TFD  é um benefício definido por 

uma portaria do governo federal, que tem por objetivo fornecer auxílio a pacientes 

atendidos pela rede pública ou conveniados/contratados pelo Sistema Único de Saúde – 

SUS a serviços assistenciais de outro Município/Estado, desde que esgotadas todas as 

formas de tratamento de saúde na localidade em que o paciente residir.  

 

Trata-se, assim, de um programa responsável por custear o tratamento 

de pacientes que não detém condições de arcar com as suas despesas, isto é, que 

dependam exclusivamente da rede pública de saúde, possibilitando-lhes requisitar junto 

à Prefeitura ou à Secretaria Estadual de Saúde de onde residem o auxílio financeiro 

necessário para procederem ao tratamento de saúde. 

 

As despesas abrangidas por esse benefício são aquelas relativas a 

transporte (aéreo, terrestre e fluvial), diárias para alimentação e, quando necessário, 

pernoite para paciente e acompanhante, sendo certo ainda que abrange também as 

despesas com preparação e traslado do corpo, em caso de óbito em TFD. Assim, se o 

paciente e seu acompanhante retornarem ao município de origem no mesmo dia, serão 

conferidas, apenas, a passagem e a ajuda de custo para alimentação. 

 

Na prática, o paciente que necessitar do TFD deve pedir ao médico 

que lhe assiste, nas unidades vinculadas ao SUS, que preencha o formulário de TFD, o 

qual, normalmente acompanhado de um laudo médico, será encaminhado à comissão 

nomeada pelo respectivo gestor municipal/estadual para aprovação, sendo que, se 

necessário, o gestor poderá solicitar exames ou documentos que complementem a 

análise de cada caso. Em outras palavras, quando esgotada a possibilidade de tratamento 

em seu próprio município, o paciente renal será encaminhado por um médico da rede 

pública de onde reside para outro centro, de maior recurso, tendo como referência a 

capital do Estado.   



 

Em suma, no que tange ao TFD, temos: (i) só será autorizado quando 

esgotados todos os meios de tratamento dentro do município; (ii) será concedido, 

exclusivamente, ao paciente atendido na rede pública, ambulatorial e hospitalar, 

conveniada ou contratada do SUS; (iii) o atendimento precederá agendamento na 

unidade de referência; (iv) a autorização de transporte aéreo para 

pacientes/acompanhantes será precedida de rigorosa análise dos gestores do SUS; (v) é 

vedado o acesso de pacientes a outro município para tratamentos que utilizem 

procedimentos assistenciais contidos no Piso da Atenção Básica – PAB ou Piso da 

Atenção Básica Ampliada - PABA; (vi) para cada procedimento de alta complexidade 

são definidos critérios específicos normatizados pelas portarias do Ministério da Saúde; 

(vii) será autorizado de acordo com a disponibilidade orçamentária do Município/Estado 

de origem do paciente; (viii) não será concedido se o deslocamento for menor do que 

cinqüenta quilômetros de distância e em regiões metropolitanas; (ix) somente é 

autorizado quando existir a garantia de atendimento no município de referência, com 

horário e data definido previamente; (x) o acompanhante deverá retornar à localidade de 

origem se houver  internação do paciente, salvo quando, a critério médico, for 

aconselhada a sua permanência; (xi) quando da alta do paciente houver necessidade de 

acompanhante para seu retorno, o órgão de TFD de origem providenciará o 

deslocamento do mesmo; (xii) é vedado o pagamento de diárias a pacientes que, 

encaminhados ao TFD, permaneçam hospitalizados no município de referência; (xiii) a 

Secretaria de Estado da Saúde poderá reembolsar ao paciente as despesas com diárias e 

passagens nos deslocamentos para fora do Estado, quando se tratar de casos de 

comprovada urgência, em que não se tenha tempo hábil de formalizar a devida 

solicitação, a qual deverá ser providenciada logo após o retorno e encaminhada via 

Gerência Regional de Saúde, caso o paciente possua o processo de TFD autorizado 

previamente. 

 

Demais informações podem ser obtidas diretamente junto ao Conselho 

Municipal de Saúde do município do paciente, haja vista que cada Estado possui um 

procedimento específico, podendo cada Município deter legislação própria que institui e 

regulamenta a concessão do benefício; ou então pelo telefone do Ministério da Saúde ( 

0800 61 1997 ). 



 

F.1.  Disposições da Lei Orgânica da Saúde nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990: 

 

CAPÍTULO II 

Dos Princípios e Diretrizes 

        Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou 

conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo 

com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos 

seguintes princípios: 

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência; 

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das 

ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso 

em todos os níveis de complexidade do sistema; 

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral; 

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer 

espécie; 

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde; 

VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua 

utilização pelo usuário; 

VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a alocação de 

recursos e a orientação programática; 

VIII - participação da comunidade; 

IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de 

governo: 

a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios; 

b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde; 

X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio ambiente e saneamento básico; 

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços de assistência 

à saúde da população; 

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis de assistência; e 

XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios para fins 

idênticos. 

 

CAPÍTULO III 

Da Organização, da Direção e da Gestão 

        Art. 8º As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 

seja diretamente ou mediante participação complementar da iniciativa privada, serão 

organizados de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade crescente. 

 

        Art. 9º A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com o inciso 

I do art. 198 da Constituição Federal, sendo exercida em cada esfera de governo pelos 

seguintes órgãos: 

I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde; 
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II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de Saúde ou 

órgão equivalente; e 

III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão 

equivalente. 

         

(...) 

CAPÍTULO IV 

Da Competência e das Atribuições 

Seção I 

Das Atribuições Comuns 

        Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em seu 

âmbito administrativo, as seguintes atribuições: 

I - definição das instâncias e mecanismos de controle, avaliação e de fiscalização das 

ações e serviços de saúde; 

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em cada ano, à 

saúde; 

III - acompanhamento, avaliação e divulgação do nível de saúde da população e das 

condições ambientais; 

IV - organização e coordenação do sistema de informação de saúde; 

V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade e 

parâmetros de custos que caracterizam a assistência à saúde; 

VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade para 

promoção da saúde do trabalhador; 

VII - participação de formulação da política e da execução das ações de saneamento 

básico e colaboração na proteção e recuperação do meio ambiente; 

VIII - elaboração e atualização periódica do plano de saúde; 

IX - participação na formulação e na execução da política de formação e desenvolvimento 

de recursos humanos para a saúde; 

X - elaboração da proposta orçamentária do Sistema Único de Saúde (SUS), de 

conformidade com o plano de saúde; 

XI - elaboração de normas para regular as atividades de serviços privados de saúde, tendo 

em vista a sua relevância pública; 

XII - realização de operações externas de natureza financeira de interesse da saúde, 

autorizadas pelo Senado Federal; 

XIII - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de 

situações de perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de epidemias, a 

autoridade competente da esfera administrativa correspondente poderá requisitar bens e 

serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, sendo-lhes assegurada justa 

indenização; 

XIV - implementar o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados; 

XV - propor a celebração de convênios, acordos e protocolos internacionais relativos à 

saúde, saneamento e meio ambiente; 

XVI - elaborar normas técnico-científicas de promoção, proteção e recuperação da saúde; 

XVII - promover articulação com os órgãos de fiscalização do exercício profissional e 

outras entidades representativas da sociedade civil para a definição e controle dos padrões 

éticos para pesquisa, ações e serviços de saúde; 

XVIII - promover a articulação da política e dos planos de saúde; 



XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde; 

XX - definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscalização inerentes ao poder de 

polícia sanitária; 

XXI - fomentar, coordenar e executar programas e projetos estratégicos e de atendimento 

emergencial. 

Seção II 

Da Competência 

        Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde (SUS) compete: 

I - formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição; 

II - participar na formulação e na implementação das políticas: 

a) de controle das agressões ao meio ambiente; 

b) de saneamento básico; e 

c) relativas às condições e aos ambientes de trabalho; 

III - definir e coordenar os sistemas: 

a) de redes integradas de assistência de alta complexidade; 

b) de rede de laboratórios de saúde pública; 

c) de vigilância epidemiológica; e 

d) vigilância sanitária; 

IV - participar da definição de normas e mecanismos de controle, com órgão afins, de 

agravo sobre o meio ambiente ou dele decorrentes, que tenham repercussão na saúde 

humana; 

V - participar da definição de normas, critérios e padrões para o controle das condições e 

dos ambientes de trabalho e coordenar a política de saúde do trabalhador; 

VI - coordenar e participar na execução das ações de vigilância epidemiológica; 

VII - estabelecer normas e executar a vigilância sanitária de portos, aeroportos e 

fronteiras, podendo a execução ser complementada pelos Estados, Distrito Federal e 

Municípios; 

VIII - estabelecer critérios, parâmetros e métodos para o controle da qualidade sanitária 

de produtos, substâncias e serviços de consumo e uso humano; 

IX - promover articulação com os órgãos educacionais e de fiscalização do exercício 

profissional, bem como com entidades representativas de formação de recursos humanos 

na área de saúde; 

X - formular, avaliar, elaborar normas e participar na execução da política nacional e 

produção de insumos e equipamentos para a saúde, em articulação com os demais órgãos 

governamentais; 

XI - identificar os serviços estaduais e municipais de referência nacional para o 

estabelecimento de padrões técnicos de assistência à saúde; 

XII - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a 

saúde; 

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional; 

XIV - elaborar normas para regular as relações entre o Sistema Único de Saúde (SUS) e os 

serviços privados contratados de assistência à saúde; 

XV - promover a descentralização para as Unidades Federadas e para os Municípios, dos 

serviços e ações de saúde, respectivamente, de abrangência estadual e municipal; 



XVI - normatizar e coordenar nacionalmente o Sistema Nacional de Sangue, Componentes 

e Derivados; 

XVII - acompanhar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde, respeitadas as 

competências estaduais e municipais; 

XVIII - elaborar o Planejamento Estratégico Nacional no âmbito do SUS, em cooperação 

técnica com os Estados, Municípios e Distrito Federal; 

XIX - estabelecer o Sistema Nacional de Auditoria e coordenar a avaliação técnica e 

financeira do SUS em todo o Território Nacional em cooperação técnica com os Estados, 

Municípios e Distrito Federal. (Vide Decreto nº 1.651, de 1995) 

Parágrafo único. A União poderá executar ações de vigilância epidemiológica e sanitária 

em circunstâncias especiais, como na ocorrência de agravos inusitados à saúde, que 

possam escapar do controle da direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) ou que 

representem risco de disseminação nacional. 

        Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: 

I - promover a descentralização para os Municípios dos serviços e das ações de saúde; 

II - acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde 

(SUS); 

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e 

serviços de saúde; 

IV - coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços: 

a) de vigilância epidemiológica; 

b) de vigilância sanitária; 

c) de alimentação e nutrição; e 

d) de saúde do trabalhador; 

V - participar, junto com os órgãos afins, do controle dos agravos do meio ambiente que 

tenham repercussão na saúde humana; 

VI - participar da formulação da política e da execução de ações de saneamento básico; 

VII - participar das ações de controle e avaliação das condições e dos ambientes de 

trabalho; 

VIII - em caráter suplementar, formular, executar, acompanhar e avaliar a política de 

insumos e equipamentos para a saúde; 

IX - identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir sistemas públicos de 

alta complexidade, de referência estadual e regional; 

 X - coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e hemocentros, e gerir as 

unidades que permaneçam em sua organização administrativa; 

XI - estabelecer normas, em caráter suplementar, para o controle e avaliação das ações e 

serviços de saúde; 

XII - formular normas e estabelecer padrões, em caráter suplementar, de procedimentos de 

controle de qualidade para produtos e substâncias de consumo humano; 

XIII - colaborar com a União na execução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e 

fronteiras; 

XIV - o acompanhamento, a avaliação e divulgação dos indicadores de morbidade e 

mortalidade no âmbito da unidade federada. 

         

Art. 18. À direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete: 

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e 

executar os serviços públicos de saúde; 
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II - participar do planejamento, programação e organização da rede regionalizada e 

hierarquizada do Sistema Único de Saúde (SUS), em articulação com sua direção 

estadual; 

III - participar da execução, controle e avaliação das ações referentes às condições e aos 

ambientes de trabalho; 

IV - executar serviços: 

a) de vigilância epidemiológica; 

b) vigilância sanitária; 

c) de alimentação e nutrição; 

d) de saneamento básico; e 

e) de saúde do trabalhador; 

V - dar execução, no âmbito municipal, à política de insumos e equipamentos para a 

saúde; 

VI - colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente que tenham repercussão 

sobre a saúde humana e atuar, junto aos órgãos municipais, estaduais e federais 

competentes, para controlá-las; 

VII - formar consórcios administrativos intermunicipais; 

VIII - gerir laboratórios públicos de saúde e hemocentros; 

IX - colaborar com a União e os Estados na execução da vigilância sanitária de portos, 

aeroportos e fronteiras; 

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios com 

entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua 

execução; 

XI - controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços privados de saúde; 

XII - normatizar complementarmente as ações e serviços públicos de saúde no seu âmbito 

de atuação. 

        Art. 19. Ao Distrito Federal competem as atribuições reservadas aos Estados e aos 

Municípios. 

(...) 

 

F.2.   Disposições da Portaria Federal nº 055, de 24 de fevereiro de 1999 da 

Secretaria de Assistência à Saúde/Ministério da Saúde 

 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

Portaria/SAS/Nº 055 de 24 de fevereiro de 1999. 

 

Dispõe sobre a rotina do Tratamento Fora de Domicílio no Sistema Único de Saúde – SUS, 

com inclusão dos procedimentos específicos na tabela de procedimentos do Sistema de 

Informações Ambulatoriais do SIA/SUS e dá outras providências. 

O Secretário de Assistência à Saúde, no uso de suas atribuições, Considerando a 

necessidade de garantir acesso de pacientes de um município a serviços assistenciais de 

outro município; 



Considerando a importância da operacionalização de redes assistenciais de complexidade 

diferenciada, e Considerando a Portaria SAS/MS/Nº 237, de 09 de dezembro de 1998, 

publicada no Diário Oficial n° 238-E, de 11 de dezembro de 1998, que define a extinção da 

Guia de Autorização de Pagamentos – GAP, como instrumento para pagamento do 

Tratamento Fora do Domicílio – TFD, resolve: 

 

Art. 1º - Estabelecer que as despesas relativas ao deslocamento de usuários do 

Sistema Único de Saúde – SUS para tratamento fora do município de residência possam 

ser cobradas por intermédio do Sistema de Informações Ambulatoriais – SIA/SUS, 

observado o teto financeiro definido para cada município/estado. 

§ 1º - O pagamento das despesas relativas ao deslocamento em TFD só será permitido 

quando esgotados todos os meios de tratamento no próprio município. 

§ 2º - O TFD será concedido, exclusivamente, a pacientes atendidos na rede pública ou 

conveniada/contratada do SUS. 

§ 3º - Fica vedada a autorização de TFD para acesso de pacientes a outro município para 

tratamentos que utilizem procedimentos assistenciais contidos no Piso da Atenção Básica – 

PAB. 

§ 4º- Fica vedado o pagamento de diárias a pacientes encaminhados por meio de TFD que 

permaneçam hospitalizados no município de referência. 

§ 5º - Fica vedado o pagamento de TFD em deslocamentos menores do que 50 Km de 

distância e em regiões metropolitanas. 

 

Art. 2º - O TFD só será autorizado quando houver garantia de atendimento no 

município de referência, com horário e data definido previamente. 

 

Art. 3º - A referência de pacientes a serem atendidos pelo TFD deve ser explicitada 

na PPI de cada município. 

 

Art. 4º - As despesas permitidas pelo TFD são aquelas relativas a transporte aéreo, 

terrestre e fluvial; diárias para alimentação e pernoite para paciente e acompanhante, 

devendo ser autorizadas de acordo com a disponibilidade orçamentária do 

município/estado. 

§ 1º A autorização de transporte aéreo para pacientes/acompanhantes será precedida de 

rigorosa análise dos gestores do SUS. 

 

Art. 5º - Caberá as Secretarias de Estado da Saúde/SES propor às respectivas 

Comissões Intergestores Bipartite – CIB a estratégia de gestão entendida como: definição 

de responsabilidades da SES e das SMS para a autorização do TFD; estratégia de 

utilização com o estabelecimento de critérios, rotinas e fluxos, de acordo com a realidade 

de cada região e definição dos recursos financeiros destinados ao TFD. 

§ 1º A normatização acordada será sistematizada em Manual Estadual de TFD a ser 

aprovado pela CIB, no prazo de 90 dias, a partir da vigência desta portaria, e 

encaminhada, posteriormente, ao Departamento de Assistência e Serviços de 

Saúde/SAS/MS, para conhecimento. 

 

Art. 6º - A solicitação de TFD deverá ser feita pelo médico assistente do paciente nas 

unidades assistenciais vinculadas ao SUS e autorizada por comissão nomeada pelo 

respectivo gestor municipal/estadual, que solicitará, se necessário, exames ou documentos 

que complementem a análise de cada caso. 

 



Art. 7º - Será permitido o pagamento de despesas para deslocamento de 

acompanhante nos casos em que houver indicação médica, esclarecendo o porquê da 

impossibilidade do paciente se deslocar desacompanhado. 

 

Art. 8º - Quando o paciente/acompanhante retornar ao município de origem no 

mesmo dia, serão autorizadas, apenas, passagem e ajuda de custo para alimentação. 

 

Art. 9º - Em caso de óbito do usuário em Tratamento Fora do Domicílio, a Secretaria 

de Saúde do Estado/Município de origem se responsabilizará pelas despesas decorrentes. 

(...) 

Art. 13 – O valor a ser pago ao paciente/acompanhante para cobrir as despesas de 

transporte é calculado com base no valor unitário pago a cada 50 km para transporte 

terrestre e fluvial ou 200 milhas para transporte aéreo percorrido. 

 

Art. 14 – Os valores relativos aos códigos 423-5, 425-1 e 427-8 são individuais, 

referentes ao paciente e ao acompanhante, conforme o caso. 

 

Art. 15 – Os comprovantes das despesas relativas ao TFD deverão ser organizados e 

disponibilizados aos órgãos de controle do SUS. 

 

Art. 16 – As Secretarias Estaduais/Municipais de Saúde deverão organizar o controle 

e a avaliação do TFD, de modo a manter disponível a documentação comprobatória das 

despesas, de acordo com o Manual Estadual de TFD. 

 

Art. 17 – As SES/SMS deverão proceder o cadastramento/recadastramento das 

unidades autorizadoras de TFD, observando a codificação de Serviço/Classificação 

criados. 

 

Art. 18 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

financeiros a partir de 1º de março de 1999. 

 


